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Resumo: o presente artigo tem como objeto a análise da possibilidade de modificação 
de decisões que condenem o devedor no ressarcimento instantâneo de danos futuros 
caso ocorram factos geradores de alterações à obrigação de indemnizar judicialmente 
reconhecida, analisando em concreto se e em que casos é admissível a modificação do 
caso julgado judicial e arbitral e debatendo as questões processuais e substantivas que 
decorrem da modificação de uma decisão arbitral transitada em julgado.

§ 1. Enquadramento

A possibilidade de condenação de um devedor no ressarcimento 
do lesado por danos que este ainda não sofreu, mas que se prevê 
com segurança bastante que venham a ocorrer no futuro encontra-se 
consagrada no artigo 564.º, n.º 2, do Código Civil. A ratio desta norma é 
evitar que o lesado tenha posteriormente de propor uma nova ação para 
obter o ressarcimento de danos que se prevê com elevada certeza virem a 
ocorrer no futuro1.

Porém, casos existem em que, após a prolação da decisão que con-
denou o devedor no ressarcimento de danos futuros, ocorrem factos gera-
dores de alterações à obrigação de indemnizar judicialmente reconhecida. 

* Advogado, Sérvulo & Associados. Árbitro da Shenzhen Court of International 
Arbitration e da South China International Arbitration Center (HK).”
** Advogada, Sérvulo & Associados. 
1 O juízo de prognose do juiz deve assentar nos factos alegados pelas partes, conjeturando 
se, de acordo com o critério do homem medianamente prudente e avisado, o dano 
acontecerá no futuro.
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A lei portuguesa admite genericamente a possibilidade de modificação 
de decisões judiciais proferidas por tribunais estaduais constitutivas de 
caso julgado material em caso de alteração de circunstâncias – cfr. artigo 
619.º, n.º 2, do Código de Processo Civil “CPC”). 

No entanto, a solução legal limita-se aos casos em que a sentença 
condenou o réu a prestar alimentos ou a satisfazer outras prestações 
dependentes de circunstâncias especiais quanto à sua medida ou duração, 
i.e., às decisões condenatórias no pagamento de prestações periódicas. 

Cabe então questionar se as decisões condenatórias no ressarcimento 
instantâneo de danos futuros podem ser modificadas ou até revogadas 
com fundamento na alteração das circunstâncias que estiveram na base da 
condenação ou se, pelo contrário, devem ser mantidas.

§ 2. A modificação do caso julgado no contexto de decisões proferidas 
por tribunais judiciais

2.1. A admissibilidade da modificação de sentença judicial 
transitada em julgado

Conforme supra se aflorou, casos existem em que a decisão judicial 
pressupõe um juízo de prognose de ocorrência de um dano futuro2|3 a ser 
ressarcido imediatamente pelo devedor (cfr. artigo 564.º, n.º 2, do Código 
Civil). Está em causa a antecipação de uma tutela: o juiz deve determinar 
se, com elevada probabilidade, ocorrerá um dano no futuro que deve ser 

2 Por dano futuro deve entender-se o prejuízo que o titular do direito ofendido ainda não 
sofreu no momento em que a ação é decidida. Por exemplo, a degeneração acelerada 
(gonartrose precoce) do joelho devido ao trauma sofrido por um acidente de viação será 
qualificado como um dano futuro.
3 A condenação no ressarcimento de danos futuros, prevista no artigo 564.º, n.º 2, do 
CC, não se confunde com a condenação in futurum, admitida pela lei portuguesa nos 
artigos 557.º, n.º 2, 610.º, n.º 2 e 621.º do CPC, permitindo a efetivação em juízo de 
obrigações referentes a prestações futuras (i.e., obrigações que já existem mas que não 
são ainda exigíveis, sendo que, mediante o preenchimento de determinados pressupostos, 
o tribunal condena o réu a satisfazer a prestação do autor a partir do momento em que 
a obrigação se vença). Sobre a distinção entre dano futuro e condenação in futurum cfr. 
Paula Costa e Silva e Nuno Trigo dos Reis, Acção modificativa Do Caso Julgado 
Arbitral: um meio de impugnação esquecido, in Revista da Ordem dos Advogados, Ano 
74 (2014), II, p. 426.


